A proposta de programa de matemática para o Ensino Básico: um recuo de décadas by Veloso, Graciosa et al.
maio  : :  junho #123 3
A proposta de Programa
de Matemática para o Ensino Básico:
um recuo de décadas
Graciosa Veloso · Lina Brunheira · Margarida Rodrigues
Este artigo teve como ponto de partida o parecer que o Do-
mínio de Matemática da Escola Superior de Educação de 
Lisboa elaborou na fase de discussão pública da proposta 
de Programa de Matemática do Ensino Básico. Correspon-
de a uma análise que, não podendo ser exaustiva, procura 
tocar os vários temas matemáticos e outros aspetos curri-
culares que consideramos relevantes. Da leitura conjunta 
da proposta de Programa, Metas Curriculares e Cadernos 
de Apoio, resultam conclusões que na nossa perspetiva são 
preocupantes e que quisemos partilhar com outros colegas, 
o que justiﬁ ca a publicação deste texto.
 A recente revogação do Programa de Matemática do En-
sino Básico (PMEB), homologado em 2007, constitui uma 
medida que surge de forma completamente desproposita-
da numa altura em que ainda não se tinha concluído um 
ciclo completo de implementação. Vemos, assim, o ensi-
no básico à mercê de medidas que impõem um caráter 
pouco duradouro a tudo quanto foi desenvolvido anterior-
mente. Assumir a educação como um objeto pueril a rebo-
que da dança dos sucessivos governos é, em última análi-
se, brincar, de forma perigosa, com os alunos e professores 
portugueses.
 Passando à análise da proposta do Programa de Mate-
mática para o Ensino Básico, note-se que o mesmo consis-
te essencialmente numa lista de conteúdos, sem a enuncia-
ção de objetivos de aprendizagem. Umas vezes apresenta 
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os conteúdos curriculares deﬁ nindo o seu alcance, outras 
vezes são apresentados como mero tópico cujo sentido se 
não percebe. 
 Nas páginas iniciais do programa há várias ideias que 
pensamos serem consensuais: desenvolvimento da com-
preensão, o gosto pela matemática, a importância da reso-
lução de problemas, do raciocínio e da comunicação, são 
hoje ideias-chave na educação matemática. Contudo, se for-
mos além do seu enunciado e olharmos com atenção para 
a forma como se propõe concretizar estas ideias, percebe-
mos que o seu sentido é muito diferente daquele que de-
fendemos. No que respeita à resolução de problemas, esta 
é encarada numa lógica de problemas de aplicação, nunca 
aparecendo como ponto de partida para a aprendizagem, 
como forma de dar sentido aos conceitos e procedimentos, 
nem se valoriza a importância da procura de estratégias ou 
o papel da resolução de problemas na motivação dos alu-
nos. Sobre o raciocínio, veriﬁ ca-se uma ênfase exagerada 
na demonstração e no raciocínio dedutivo, associados a 
aﬁ rmações matemáticas que são apresentadas aos alunos, 
ao invés de decorrerem do trabalho investigativo dos estu-
dantes e da validação das conjeturas por eles formuladas. 
Mas mais do que uma insistência, há também uma desa-
dequação das propostas às capacidades que são expetáveis 
que os alunos desenvolvam em cada etapa, como ilustra o 
exemplo da demonstração da incomensurabilidade da hi-
potenusa e do cateto de um triângulo retângulo isósceles, 
proposto para alunos de 7.° ano com nível de ‹desempenho 
regular› (Figura 1).
Números e Operações
 A proposta de programa relativa ao tema Números e 
Operações valoriza sistemática e quase exclusivamente a 
mecanização de procedimentos de cálculo algorítmico, fa-
zendo supor que não há necessidade de orientar apren-
dizagens relativas aos conceitos nem de número inteiro, 
nem de número racional. Neste âmbito, e quanto ao de-
senvolvimento de sentido de número inteiro, parece des-
conhecer-se a importância de nos anos iniciais, 1.° e 2.°, se 
valorizar, explicitamente, 
• o estabelecimento de factos numéricos de refe-
rência ancorado em números de referência 5 e 10, 
que vão ser muito úteis no desenvolvimento do 
cálculo mental;
• a representação de números naturais na reta numé-
rica, auxiliar na compreensão da ordenação e nas 
contagens progressivas e regressivas;
• as relações numéricas de dobros e quase dobros.
Quanto ao conceito de número racional, são ignoradas a 
delicadeza e a complexidade da aprendizagem e a conse-
quente necessidade de organizar uma iniciação com abor-
dagens informais. Despreza-se a experiência de qualquer 
criança, de 2.° ano ou de 3.° ano, em situações de partilha 
equitativa de unidades discretas, potenciadora de desaﬁ os 
matemáticos, nomeadamente o da necessidade de proce-
der ao alargamento do conjunto dos números naturais pelo 
facto de se deparar com um resto não nulo na divisão intei-
ra. Sem qualquer preocupação de articulação com a divisão 






a. Prova que a altura do triângulo [ABC] relativa ao vértice A divide o triângulo em dois 
triângulos retângulos isósceles iguais [ABD] e [ACD].
b. Prova que quaisquer dois triângulos retângulos isósceles são semelhantes e conclui 
que os três triângulos [ABC], [ABD] e [ACD] são semelhantes.
c. Supondo que a hipotenusa e um cateto do triângulo são comensuráveis, numa dada uni-
dade, as medidas de comprimento de [BC] e [AB] são dadas, respetivamente, pelos nú-





d. Deduz que Ǖӝ  ǖӝ e conclui que o cateto e a hipotenusa de um triângulo isósceles 
não são comensuráveis.
Na ﬁ gura está representado um triângulo retângulo isósceles. 
Justiﬁ ca que a hipotenusa e um cateto de um triângulo retângulo isósceles não são comensuráveis percorrendo os seguintes 
passos:
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inteira, surge, abruptamente, a fração como representan-
do uma medida de uma grandeza (Programa, p. 9). A es-
te propósito, é de lembrar que Wu (2011) apresenta dois 
estádios, propondo explicitamente que as abordagens ini-
ciais se façam de forma informal e como suporte a poste-
riores formalizações.
 A compreensão de cada operação aritmética requer um 
ensino focado em (i) resolução de situações problemáticas 
com signiﬁ cado para as crianças; (ii) determinação de valo-
res numéricos usando estratégias de cálculo mental e (iii) 
organização de algoritmos. Constata-se a subvalorização 
do papel dos problemas de contexto, remetendo-os exclu-
sivamente para uma função de aplicação de conhecimen-
tos. No respeitante aos números racionais, nem sequer é 
proposta, no 1.° ciclo, qualquer resolução de problemas re-
metendo-a para o tema Medida.
 Relativamente às orientações sobre o desenvolvimento 
do cálculo mental, conclui-se que  está previsto, apenas, nos 
três primeiros anos de escolaridade e somente aplicado a nú-
meros naturais. A insistência, desde o 1.° ano, no valor de 
posição dos algarismos constituintes dos números contra-
ria didaticamente uma das características do cálculo men-
tal. Não há qualquer referência à determinação de somas 
em que as duas parcelas envolvem, na posição das unida-
des, algarismos cuja soma é 10; não é apresentado nenhum 
exemplo que envolva a linha numérica vazia como auxiliar 
na determinação de somas ou de diferenças; nunca é valori-
zada a estratégia aditiva na obtenção de uma diferença. Nem 
as propriedades da adição nem as da subtração são invoca-
das, remetendo-as para o domínio da Álgebra no 2.° ciclo. 
Quanto à multiplicação e à divisão, os casos que envolvem 
potências de base 10 e expoente natural têm tanta expres-
são que ﬁ cam por valorizar casos particulares como:
• A determinação de dobros, de quádruplos e, recipro-
camente, determinação de metades, de quartas par-
tes de números racionais;
• A determinação do quociente de um dividendo intei-
ro por um divisor na forma de fração unitária. A tra-
dução de expressões como, por exemplo,  ๪   ,
por «uma unidade tem duas metades» permite de-
senvolver estratégias de cálculo mental adequadas 
às outras divisões aqui referidas;
• A determinação de percentagens de referência, 10%, 
20%, …, 5%.
O cálculo mental surge sistematicamente ao serviço do cál-
culo algorítmico, apenas com números naturais, e não como 
ferramenta de desenvolvimento de sentido operatório, nem 
como um processo de cálculo com raciocínio. O ensino dos 
algoritmos das quatro operações aritméticas pressupõe um 
percurso pautado pela experiência e pela compreensão ma-
temática dos alunos, em situações cujas regularidades exis-
tentes, por generalização, são resolvidas por um conjunto 
de procedimentos que aplicados conduzem sempre a um 
resultado, o da operação em causa. Esta generalização não 
deve, contudo, apelar a que seja aplicado um algoritmo a 
qualquer tipo de expressão numérica. Considere-se o exem-
plo (ﬁ gura 2) apresentado no Caderno de Apoio do 1.° Ci-
clo. Nas operações com frações é evidente que a proposta 
é uniforme e pela via dos algoritmos. 
 Este exemplo apresenta um caso de determinação de 
metade por um processo que não é adequado por ser tão 
distante dos raciocínios das crianças. A atribuição de signi-
ﬁ cado para a expressão џӗ ๪ , num contexto de divisão por 
partilha equitativa é muito mais adequada aos alunos e es-
tes pensariam na resposta de џҿ como fazendo sentido.
 A concluir pode aﬁ rmar-se que estes documentos me-
nosprezam o papel formativo do cálculo mental porque não 
o consideram no cálculo que envolve números racionais e 
porque, como já foi discutido, no cálculo com números na-
turais apenas explicitam exemplos de produtos envolven-
do os fatores 10, 100 e 1000. Não encaram o cálculo men-
tal como um contributo autónomo, valendo por si, para o 
desenvolvimento das capacidades de cálculo, de crítica de 
resultados e da compreensão das estruturas operatórias, 
através da utilização de propriedades das diversas opera-
ções nas estratégias usadas. 
Figura 2. Exemplo do Caderno de Apoio do 1.° Ciclo (NO4, p. 75)
b* Completa a igualdade 


๪   ?
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A abordagem atomizadora de se iniciar nos primeiros anos 
do 1.° ciclo pelos objetos e conceitos elementares como pon-
tos, colinearidade de pontos, direções, retas, semirretas e 
segmentos de reta, contraria a investigação realizada em 
educação matemática, segundo a qual, é fortemente reco-
mendado que a aprendizagem da geometria nos anos ini-
ciais tome como ponto de partida a perceção do mundo que 
rodeia as crianças (Freudenthal, 1973), tendo por pressupos-
to que o desenvolvimento do sentido espacial se baseia na 
observação, manipulação e transformação de objetos con-
cretos, bem como das suas representações, conduzindo es-
tas à construção de relações espaciais. Ou seja, o pensamen-
to geométrico desenvolve-se através do raciocínio acerca de 
objetos e do raciocínio com representações (Battista, 2007). 
Há nesta proposta uma lógica de mente adulta ao conside-
rar-se que se tem de partir do elemento mais básico linear 
para chegar aos elementos bidimensionais e tridimensio-
nais, como se a perceção de um todo se ﬁ zesse pela com-
posição das suas partes atómicas. Ora o que a investigação 
nos diz, nomeadamente no domínio da psicologia e da neu-
rociência (Kosslyn, 1994; Posner & Raichle, 1994), é preci-
samente o contrário: no reconhecimento de um objeto, a 
forma global é processada primeiro e só depois é que são 
processadas as partes e as suas características. 
 São exemplos de conteúdos desadequados à maturida-
de dos alunos no 1.° ciclo: (i) Retas e semirretas (2.° ano); (ii) 
Planos paralelos (4.° ano), uma vez que o conceito de inﬁ -
nito subjacente bem como o paralelismo de planos são de-
masiadamente abstratos para alunos destas faixas etárias; 
(iii) milésimo da unidade como Subunidades de comprimen-
to (2.° ano), por se tratar de uma subdivisão ínﬁ ma que de-
veria ser abordada apenas no ano seguinte. O formalismo 
encontra-se bem expresso nos seguintes exemplos retira-
dos das Metas:
• «Identiﬁ car dois segmentos de reta numa grelha qua-
driculada como paralelos se for possível descrever 
um itinerário que começa por percorrer um dos seg-
mentos, acaba percorrendo o outro e contém um nú-
mero par de quartos de volta» (GM3. 1.1, p. 19). O 
modo como este descritor é entendido pelos auto-
res das Metas ﬁ ca bem visível no Caderno de Apoio 
do 1.° Ciclo (Figura 3).
• «Reconhecer dois ângulos, ambos convexos ou am-
bos côncavos, como tendo a mesma amplitude mar-
cando pontos equidistantes dos vértices nos lados cor-
respondentes de cada um dos ângulos e veriﬁ cando 
que são iguais os segmentos de reta determinados 
por cada par de pontos assim ﬁ xado em cada ângu-
lo, e saber que ângulos com a mesma amplitude são 
geometricamente iguais» (GM4. 2.11, p. 25). Se re-
conhecer, para os autores da proposta, signiﬁ ca «re-
conhecer intuitivamente a veracidade do enunciado 
em causa em exemplos concretos» (Programa, p. 3), 
levanta-nos muitas reservas assumir que este crité-
rio de congruência de ângulos é intuitivo para alu-
nos de 4.° ano. Este critério acaba por relacionar-se 
com o critério de congruência de triângulos LLL, im-
plicando, neste caso, partir desse critério para dedu-
zir a igualdade de amplitudes de ângulos, e por ﬁ m, 
a congruência de ângulos.
Se a inclusão de certos conteúdos nos preocupam, a omis-
são de outros também nos levanta sérias reservas. Por exem-
plo, os frisos e as rosáceas estão ausentes nesta proposta. 
Sendo estes objetos matemáticos potenciadores do gosto 
dos alunos pela disciplina, dada a sua ligação com trabalhos 
de arte decorativa, sugestiva da apreciação dos aspetos es-
téticos da matemática, consideramos que os mesmos deve-
riam ser objeto de estudo relativamente à identiﬁ cação das 
Figura 3. Exemplo do Caderno de Apoio do 1.° Ciclo (GM3, p. 58)
Na grelha  representa-se o bairro onde vive a Micaela, correspondendo os seg-
mentos de reta do quadriculado às ruas.
O quadrado M representa a casa da Micaela, o quadrado E a escola que ela 
frequenta, o A a casa da avó, o R a casa da prima Rita e o quadrado P o par-
que de diversões.
a. A Micaela, no percurso de casa para a escola, passa pela casa da prima 
Rita que a acompanha a partir daí. Desenha um possível percurso efe-
tuado pela Micaela desde casa até à escola. Quantos quartos de volta 
tem esse itinerário? É um número par ou ímpar? O que se pode dizer 
acerca da posição relativa das ruas da escola e da casa da Micaela?
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respetivas simetrias. Outra omissão que nos levanta reser-
vas é o facto de, no 1.° ciclo, não existir nenhuma menção 
à resolução de problemas geométricos.
 Esta proposta representa o regresso a um passado bem 
distante de um ensino formalizado da geometria que teve 
como consequência, nessa altura, o ódio dos alunos por 
este ramo da matemática. A aprendizagem da geometria 
deve partir das ideias intuitivas das crianças e, estando an-
corada na compreensão das propriedades geométricas bem 
como das relações espaciais, deverá evoluir para uma pro-
gressiva formalização. 
Álgebra
A abordagem que é feita ao domínio da Álgebra tem implí-
cita uma visão restrita da mesma, ao considerar, no 3.° ci-
clo, o domínio Funções, Sequências e Sucessões como dis-
tinto do domínio Álgebra, e não integrante deste último. 
Hoje em dia, existe uma visão mais ampla deste domí-
nio, que subscrevemos, entendendo-se que os seus obje-
tos centrais constituem as relações matemáticas abstratas, 
nas quais se incluem, não apenas as equações, mas tam-
bém as funções e outras estruturas deﬁ nidas por relações 
ou operações em conjuntos. Este domínio surge na propos-
ta de programa nos 2.° e 3.° ciclos. Ao analisarmos o cader-
no de apoio do 2.° Ciclo, não existe um único exemplo rela-
cionado com o item Sequências e regularidades incluído no 
6.° ano. No 5.° ano, os exemplos incidentes nas expressões 
algébricas são de um formalismo atroz e dão uma clara evi-
dência da visão redutora deste domínio. Vejamos o exem-
plo ilustrativo (ﬁ gura 4) do descritor ALG5 1.5 «Identiﬁ car 
dois números racionais positivos como «inversos» um do 
outro quando o respetivo produto for igual a 1 e reconhe-
cer que o inverso de um dado número racional positivo ǣ 
é igual a џ֥.» (p. 35):
 O facto do item Sequências e regularidades se encontrar 
incluído no domínio Álgebra no 2.° ciclo para deixar de o 
ser no 3.° ciclo, ao integrar o domínio Funções, Sequências 
e Sucessões parece revelar alguma incoerência. Outro aspe-
to pouco claro na presente proposta é o facto do item Se-
quências e regularidades se encontrar contemplado no 2.° ano 
mas ausente nos anos subsequentes do 1.° ciclo. Esta au-
sência cria uma descontinuidade de trabalho pois o referi-
do item surge depois apenas no 6.° ano. Se um dos gran-
de objetivos do estudo da Álgebra, no currículo escolar, é 
o de desenvolver nos alunos o seu pensamento algébrico, 
e sendo a generalização e a formalização de padrões, um 
dos seus aspetos essenciais, encaramos com preocupação 
esta descontinuidade. Consideramos que o estudo das re-
lações, designadamente as relações funcionais, e a mode-
lação na descrição de fenómenos ou situações devem ser 
feitos desde o 1.° ciclo, partindo duma abordagem infor-
mal, e necessariamente ancorada na linguagem natural e 
na ênfase na semântica, e progressivamente ir evoluindo 
para a adoção de abordagens mais abstratas e formais. 
Organização e Tratamento de Dados
No que respeita à Organização e Tratamento de Dados, con-
sideramos desadequada a introdução de conteúdos que não 
são especíﬁ cos deste tema, como é o caso dos aspetos re-
lacionados com a Teoria de Conjuntos (1.° ano) em que se 
aproveita para «fornecer algum vocabulário básico da Teo-
ria dos Conjuntos, necessário à compreensão dos procedi-
mentos efetuados.» (Programa, p. 6). Nos cadernos de apoio 
são sugeridas tarefas como a apresentada na ﬁ gura 5 que 
vão ao encontro do descritor «Utilizar corretamente os ter-
mos «conjunto», «elemento» e as expressões «pertence ao 
conjunto», «não pertence ao conjunto» e «cardinal do con-
junto»» (OTD1. 1.1, p. 8). Questionamos então: qual o con-
teúdo ou tarefa requer que uma criança do 1.° ano utilize a 
expressão cardinal do conjunto? Não será prematura e exa-
gerada esta preocupação com a linguagem matemática?
 Ainda no que respeita a este tema, consideramos que a 
proposta de programa desvaloriza a importância de os alu-
nos percorrerem os vários passos de uma investigação es-
tatística — formulação do problema, recolha, tratamento, 
representação e análise de dados — colocando a ênfase na 
realização de exercícios de aplicação de procedimentos. Aliás, 
os exemplos de tarefas que são apresentados nos cadernos 
de apoio insistem no cálculo de medidas estatísticas, sem 
nunca ser pedida a interpretação do resultado obtido. Esta 
opção acaba por valorizar mais uma vez as ferramentas ma-
temáticas, em detrimento da atenção que deveria ser dada 
ao tratamento e interpretação de informação estatística.
 No que respeita ao tratamento das probabilidades, a ex-
clusão das situações que lidam com o acaso, remetendo-
as apenas para o ﬁ nal do 3.° ciclo, parece-nos inapropriada 
Figura 4. Exemplo do Caderno de Apoio do 2.° Ciclo
(ALG5, p. 28)
a. Calcula o produto  ๵ џӗ e deduz o valor do inverso 
de  e do inverso de џӗ.
b. O que entendes pelo quociente de  por ͳҽ? Conclui 
que se pode escrever o inverso de ͳҽ como o quociente 
de  por um número.
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na medida em que é através do tratamento destas situações 
que os alunos vão construindo progressivamente o concei-
to de probabilidade e não por poderem ﬁ nalmente aplicar a 
Lei de Laplace. Além deste adiamento, a exclusão das expe-
riências aleatórias em que os casos possíveis não são equi-
prováveis, vem reforçar algumas conceções erradas dos alu-
nos que utilizam a Lei de Laplace indiscriminadamente. Na 
nossa perspetiva, também esta proposta desvaloriza a intui-
ção e o trabalho com situações reais e próximas dos alunos, 
o que empobrece decisivamente as suas aprendizagens. 
 Desta forma, consideramos que ﬁ ca seriamente com-
prometida uma aprendizagem que sirva os interesses de 
um cidadão estatisticamente literado, que seja capaz de ler, 
analisar e criticar a imensa quantidade de informação esta-
tística com que hoje é confrontado. 
Considerações finais
O programa que nós agora discutimos é um programa para 
o ensino básico, ou seja, para todos os alunos. É funda-
mental ter isso em conta e pensar que o que ensinamos 
não se deve justiﬁ car sistematicamente por uma esperan-
ça adiada de que um dia tais ferramentas sejam necessá-
rias. É claro que esta será também a formação dos alunos 
que prosseguirão estudos e esse aspeto deve ser tido em 
conta. Mas deve justiﬁ car-se também no quadro de uma 
formação cultural e no âmbito de uma formação para a ci-
dadania. E nesse sentido não basta anunciar a importância 
da matemática nessa formação. É preciso que os alunos se 
envolvam em atividade matemática, que lidem com situa-
ções desaﬁ antes dentro e fora da matemática e que desen-
volvam sentido crítico. 
 O papel do professor também deve ser considerado, mes-
mo além da liberdade metodológica. Contudo, a presente 
proposta retira autonomia aos professores relativamente à 
gestão curricular em cada um dos ciclos do Ensino Básico, 
ao prescrever de forma rígida os conteúdos a lecionar em 
cada ano de escolaridade. 
 Em certa medida — no que toca ao grau de formalis-
mo, tecnicismo e abstração — este programa é demasiado 
ambicioso, ultrapassando os limites do que podemos pe-
dir aos alunos do ensino básico. Contudo, em muitos ou-
tros aspetos, este programa é muito mais pobre. É pobre 
por não reconhecer a relevância de experiências fundamen-
tais para uma aprendizagem signiﬁ cativa, como a resolu-
ção de problemas, investigações ou o trabalho de projeto. 
Por ignorar o papel da tecnologia. Por não compreender a 
importância da utilização de diferentes representações, lin-
guagens ou processos informais. Por desvalorizar a intui-
ção. Por não reconhecer que além de aprender matemáti-
ca, é preciso aprender o que é a matemática e isso não se 
consegue explicando a diferença entre um lema ou um co-
rolário, como se propõe nas metas. 
 Este programa ignora muito do que se tem investigado 
sobre o valor de uma experiência matemática rica e signi-
ﬁ cativa desde os primeiros anos da escola e que não decor-
re de uma ideologia, mas sim de uma ciência reconhecida 
há vários anos chamada Didática da Matemática. A razão 
invocada para revogar o anterior programa — dar liber-
dade aos professores para usarem a metodologia que en-
tenderem, revela-se totalmente falsa. Este programa e as 
metas que lhe estão associadas tem subjacente um meto-
dologia única, metodologia esta que leva ao insucesso em 
matemática e que destruirá o caminho de sucesso que vi-
nha sendo construído.
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ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE LISBOA
Figura 5. Exemplo do Caderno de Apoio do 1.° Ciclo 
(OTD1, p. 14)
Coloca na etiqueta o cardinal do conjunto.
